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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE SAO MIGUEL / RN
Processo n. 131070009481
BRADESCO SEGUROS S.A, empresa seguradora previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove MARIA ISOLDA PINHEIRO DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui respeitosamente, à presença de V.Exa., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito. 

Termos em que,
Pede Deferimento.

SAO MIGUEL, 22 de julho de 2013.

	João Barbosa
OAB/RJ 134.307
	Henrique A F Motta
OAB/RJ 113.815
	Fábio João Soito
OAB/RJ 114.089
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EXMO. SRS. DRS. DESEMBARGADORES DA EGRÉGIA CÂMARA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE / RN
Processo n.º 131070009481
BRADESCO SEGUROS S.A
APELADO: MARIA ISOLDA PINHEIRO DA SILVA
RAZÕES DE RECURSO

AUGUSTA CORTE

ÍNCLITOS JULGADORES

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juízo, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“......Ante todo o exposto, julgo, parcialmente, procedente a pretensão formulada na inicial, para condenar a parte demandada a pagar à autora a indenização referente ao Seguro Obrigatório DPVAT, a qual fixo no importe de 20 (vinte) salários mínimos, cujo valor a ser considerado é o vigente ao tempo do sinistro, devidamente corrigido, com incidência de juros de mora a contar da citação, descontado o valor recebido pela autora administrativamente, qual seja, 20 salários mínimos, que representam a quantia de R$ 7.227,40. O índice de correção monetária a ser utilizado a partir da data desta sentença e até a data do pagamento deverá ser o da Tabela 1 da Justiça Federal e os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação válida.

Em face da sucumbência recíproca, tendo em vista que o pedido foi deferido em parte (50%), condeno as partes na proporção de 50% para cada um. Isento o autor do pagamento das custas, em face da gratuidade. Condeno a ré ao pagamento de 50% das custas. Arbitro honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor da condenação, outrossim, resta compensados reciprocamente.”

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença, ora guerreada, merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 
BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a Autora em sua peça vestibular, ora recorrida, que seria beneficiária de FRANCISCO LAFAIETE DA SILVA, que foi vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 11/10/1987.

E desta maneira, acreditando fazer jus à integralidade do benefício equivalente à 40 (quarenta) salários mínimos ajuizou a presente demanda. 

Ressalte-se que o acidente ocorreu no ano de 1987 e a o despacho do cite-se somente ocorreu em 06/11/2008.
NESTE SENTIDO, APENAS POR ARGUMENTAR, O DIREITO COM DE PLEITEAR A REFERIDA INDENUZAÇÃO com relação à COMPANHEIRA DO “de cujus” ENCONTRA-SE IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO. 
E, ainda, observa-se que o Boletim de Ocorrência menciona que o veículo seria tipo JEEP sem apresentar o número de placa, ou que trafegasse em via pública a ensejar pagamento de indenização.
PRELIMINARMENTE

DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR - AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO – DA PRETENSÃO NÃO RESISTIDA

O processo deve ser extinto sem conhecimento do mérito, porque não concorre uma das condições da ação: o INTERESSE PROCESSUAL.

Verifica-se que, a parte autora, em nenhum momento reclamou, através da via administrativa, a indenização que ora pleiteia judicialmente.

Insta esclarecer que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro pacificou o tema e conforme o Aviso nº 108/2012 resta incontestável a necessidade de requerer o pagamento administrativo antes de ingressar com ação no Judiciário, vejamos:

“A prova do requerimento administrativo prévio à seguradora da cobrança da cobertura do seguro DPVAT deve ser exigida pelo juiz no exame da petição inicial”.

No mesmo sentido, se posicionou o Superior Tribunal de Justiça, vejamos:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO. DPVAT. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. REQUISITO ESSENCIAL PARA CONFIGURAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR. 

Inércia do autor quanto a este pedido. Reversão do entendimento. Impossibilidade. Incursão em matéria fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ. Violação ao princípio da inafastabilidade do acesso à Justiça. Impossibilidade de exame por esta Corte de Justiça. Matéria atinente à competência do Supremo Tribunal Federal. 

1. O requerimento administrativo prévio constitui requisito essencial para o ingresso de demanda judicial. 
(...) 4. Agravo regimental desprovido” (AgRg no REsp 936574/SP, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgamento em 02/08/2011).

Trata-se de oportunizar à seguradora o pagamento extrajudicial, até porque, o requerimento prévio administrativo é requisito essencial para a utilidade da providência jurisdicional, conforme dispõe o art. 5º, § 1º da Lei 6.194/74, abaixo transcrito:

“Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado.

(...)

§ 1º A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de 30

(trinta) dias da entrega dos seguintes documentos: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)(...)”

A atitude de ingressar com ação antes de tentar solucionar a questão pela via administrativa, que, frise-se, é mais célere, acarreta aglomeração de processos, como se observa com frequência em nosso Judiciário.

Deste modo, verifica-se que a seguradora só se constitui em mora 30 dias após a entrega de todos os documentos legais na esfera administrativa. E, no caso dos autos, o direito de ação nasceria com a recusa do pagamento do sinistro na instância administrativa, o que corresponderia ao evento danoso. Como isto nunca ocorreu, não tem a parte autoral a necessária legitimidade postulatória.   

Assim, tendo a parte autora deixado de requerer administrativamente à indenização que entende devida, ingressando com a presente ação sem antes eliminar todas as possibilidades, resta claro que não existe interesse na demanda.

Importante salientar, ademais, que as sociedades seguradoras não têm o menor propósito de eximir-se de sua obrigação quando comprovado que é realmente devida a indenização pleiteada, eis que pagar sinistro regularmente coberto é da inerência das suas atividades.

É a prevalência do princípio da actio nata, consoante o qual enquanto não nasce à ação não é permitido exercitar o direito que ela preserva. E, no caso dos autos, o direito de ação nasceria com a recusa do pagamento do sinistro na instância administrativa, o que corresponderia ao evento danoso. Como isto nunca ocorreu, não tem a parte autoral a necessária legitimidade postulatória. 

Em arrimo à tese aqui exposta, é amplamente sabido que o interesse jurídico manifesta-se na existência da lide. A função jurisdicional se exercerá sempre com referência a uma lide que a parte interessada deduz do Estado, pedindo uma solução. A existência da lide, do litígio, obviamente está intimamente ligada à pretensão resistida, que determina o surgimento do conflito, que é uma das condições da ação.

Diante disso, impõe-se a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do Art. 267, VI, do CPC, pois a existência do litígio constitui condição lógica do processo, cabendo ser evidenciado que o cidadão não deve e nem pode, a seu livre arbítrio e prazer, acionar a prestação jurisdicional do Estado em conflitos que certamente poderiam ser resolvidos de forma consensual e sem a interferência estatal.
DA PREJUDICIAL DE MÉRITO
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO - VINTENÁRIA

É notório que a data do fato gerador da pretensão autoral se dá com o pagamento da suposta indenização. 

Contudo, conforme restará cristalinamente demonstrado adiante, o direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.

Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição, segundo brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1], senão vejamos:

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito e de toda a sua capacidade defensiva em consequência do não uso dela, durante um determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito em si mesmo, mas a pretensão à reparação” [2].

O artigo 177, do Código Civil de 1916, estabelece a ocorrência da prescrição das ações pessoais, no prazo de 20 (vinte) anos, senão vejamos:

“Art. 177. As ações pessoais prescrevem, ordinariamente, em 20 (vinte) anos, as reais em 10 (dez), entre presente, e entre ausentes, em 15 (quinze), contados da data em que poderiam ter sido propostas.”

Ad argumentandum tantum, destaque-se o artigo 2.028 do atual Código Civil, dispondo sobre norma de transição, disciplinando que:

“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”.

Verifica-se que no caso in focu, já havia se passado mais de 10 (dez) anos, ou seja, mais da metade do tempo estabelecido no Código de 1916, qual seja 20 (vinte) anos.

Conclui-se, portanto, que a não utilização do direito de reparação tornou o direito Autoral prescrito.

Assim, mesmo sendo a data de ajuizamento da ação ter ocorrido em 06/08/2007, verifica-se que o direito de ação da parte Apelada PRESCREVEU no dia 12/10/2007, uma vez que o despacho “cite-se”
 ocorreu já fora do prazo, e a citação só se efetivou em 06/11/2008 (QUASE UM ANO APÓS O PRAZO PRESCRICIONAL!!!).

Note-se que a parte Autora não promoveu a citação no prazo e forma da lei processual, vez que deveria ter ocorrido em até 10 dias, conforme preceitua o art. 219, §º do CPC:

Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. 

§ 1o A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação.

§ 2o Incumbe à parte promover a citação doréu nos 10 (dez) dias subsequentes ao despacho

Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, inciso IV do Código de Processo Civil c/c 177 do Código Civil de 1916, por absolutamente prescrita a pretensão autoral.   
DO MÉRITO

DA FALTA DE NEXO DE CAUSALIDADE

A Lei que regula a indenização pleiteada pela parte Autora é a Lei n.º 6.194/74, modificada para Lei 8.441/92. Estas leis determinam que deve existir nexo de causalidade e efeito entre a lesão ou morte e o acidente noticiado.

Cumpre esclarecer ainda que o Boletim de ocorrência foi confeccionado VINTE anos após o suposto acidente, impossibilitando sobremaneira a análise da dinâmica dos fatos, o que não foi objeto de verificação pelo douto Juízo a quo, merecendo, assim, reforma deste distinto Tribunal.

O lapso temporal verificado, portanto, não permite a acurada verificação do evento danoso a ensejar a pretendida indenização.
O eminente jurista RUI STOCO[1], em sua ilustre obra, tece comentários acerca do Nexo Causal, da seguinte forma:

“Na etiologia da responsabilidade civil, estão presentes três elementos ditos essenciais na doutrina subjetivista: a ofensa a uma norma preexistente ou erro de conduta; um dano; e o nexo de causalidade entre uma e outro.”

Adverte Caio Mario ser “este o mais delicado dos elementos da responsabilidade civil e o mais difícil de ser determinado”. 

Aliás, sempre que um problema jurídico vai ter na indagação ou na pesquisa da causa, desponta a sua complexidade maior. 

Mesmo que haja culpa e dano, não existe obrigação de reparar, se entre ambos não se estabelecer a relação causal. 

Como explica Genéviève Viney[2]:

“(...) cabe ao jurista verificar se entre os dois fatos conhecidos (o fato danoso e o próprio dano) existe um vínculo de causalidade suficientemente caracterizado.”

A jurisprudência, por seu turno, imputa o ônus probatório aos Autores, quanto à demonstração do nexo causal, conforme se verifica das seguintes ementas:

“A prova do nexo de causalidade é do autor” (TJRJ-8ª Cam. Ap. Rel. Dourado de Gusmão- j. 22.3.83- RT 573/202)

Portanto, como não há nexo causalidade entre a invalidez e o suposto acidente noticiado, confia no alto grau de competência deste E. Tribunal, sendo certo que a presente sentença deverá ser reformada para ser julgada totalmente improcedente, com fundamento no artigo 269 da Lei Adjetiva Civil.

Na remota hipótese de ultrapassadas as argumentações suscitadas, prosseguimos ainda atacando o meritum causae.

DA AUSÊNCIA DE COBERTURA PELO SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT

Conforme se depreende do Boletim de Ocorrência, O RECORRIDO NÃO COMPROVOU A EXISTÊNCIA QUALQUER ACIDENTE DE TRÂNSITO. 

Ocorre que na exordial é narrado que FRANCISCO LAFAIETE DA SILVA, fora vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 11/10/1987.
No entanto o boletim de ocorrência, noticiado em 2007, apresenta que o veículo em questão seria “Jeep” sem identificação de placa, portanto, não estaria coberto pelo seguro DPVAT, uma vez que a denominação do Seguro em questão seria autoexplicativa, pois o próprio nome do Seguro “DPVAT” é esclarecedor: “Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre”.

Isso significa que o “DPVAT” é um seguro que indeniza vítimas de acidentes causados por veículos que têm motor próprio (automotores) e circulam por terra ou por asfalto (vias terrestres).

Ressalte-se que tais “danos pessoais” são causados através de “acidentes”, chamados de “acidentes automobilísticos”, pois são causados através de veículos automotores, ou, na maioria das vezes, chamados de “acidentes de trânsito”, já que o veículo tem que, necessariamente, estar em trânsito para que ocorra o acidente coberto pelo Seguro Obrigatório DPVAT.

Não é demais afirmar que, obviamente, para que haja “acidente de trânsito”, o veículo tem que estar em trânsito, não necessariamente em movimento, porém, em trânsito. Ou seja, o acidente tem que decorrer de uma colisão entre veículos, atropelamento, ou qualquer outra circunstância que esteja ligada ao contexto de “trânsito”, no sentido jurídico da palavra.

Nesse sentido, a Ré transcreve o § 1º, do artigo 1º, do Código de Trânsito Brasileiro, in verbis:

“Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.” (grifo nosso) 

COMO SE VÊ, O QUE CAUSOU A SUPOSTA INVALIDEZ DO RECORRIDO NÃO FOI QUALQUER ACIDENTE DE TRÂNSITO, E SIM IMPRUDÊNCIA, OU MESMO IMPERÍCIA, DA PESSOA RESPONSÁVEL PELO VEÍCULO, E SEQUER EXISTE COMPROVAÇÃO DE QUE O VEÍCULO ESTARIA COM PLACA E COM PAGAMENTO DO DUT.
Neste caso, se o Recorrido acredita que deva ser indenizado, utilizou-se da via imprópria para recebimento da indenização, visto que a Ação de Cobrança do Seguro DPVAT é cabível somente em razão de fatos indenizáveis pela cobertura do Seguro Obrigatório DPVAT, o que não é a hipótese dos autos.

DO PRÊMIO NO CONTRATO DE SEGURO

No contrato de seguro, a essa vantagem patrimonial (ou seja, de valor econômico ou que se possa reduzir a valor, conforme a lição de ADAUCTO FERNANDES, em “O Contrato no Direito Brasileiro”, 1945, 2º vol., pág. 83), consistente na garantia pretendida pelo Segurado contra os efeitos negativos advindos do implemento dos riscos previstos no contrato, corresponde a correlata obrigação de pagamento do prêmio do seguro “logo de início” (cf. PEDRO ALVIM, em “O Contrato de Seguro”, Ed. Forense, 3ª edição, pág. 122). Isto porque, como de sabença, é com esse prêmio que o Segurador forma o fundo comum por meio do qual poderá fazer frente ao cumprimento da sua obrigação.

Assim, o prêmio consiste na contraprestação de natureza pecuniária mediante a qual se compromete a Seguradora ao pagamento da indenização. E, sob essa ótica, o pagamento do prêmio configura uma condição essencial ao cumprimento pela Seguradora da sua obrigação de indenizar, tanto que, inadimplente o Segurado, considera-se automaticamente suspensa a cobertura securitária, de conformidade ao disposto no art. 12, do Decreto-lei nº 73, de 21/11/66:

“Art. 12. A obrigação do pagamento do prêmio pelo segurado vigerá a partir do dia do vencimento previsto na apólice ou bilhete de seguros, ficando suspensa a cobertura do seguro até o pagamento do prêmio e demais encargos.

Parágrafo Único: Qualquer indenização decorrente do contrato de seguro dependerá de prova do pagamento do prêmio devido antes da ocorrência do SINISTRO.” – os grifos são nossos

A mesma disposição consta do art. 6º, do Decreto nº 60.459, de 13/03/67, e guarda conformidade com a definição exposta no art. 757, do Novo Código Civil, que diz:

“Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados.”(g.n.)

O prêmio é, pois, “a remuneração que o segurado deve pagar ao segurador” pela garantia que o mesmo lhe dá alusiva à cobertura de um determinado risco (PEDRO ALVIM, ob. já cit., pág. 269). Aliás, é o mesmo PEDRO ALVIM que ressalta que, “com a receita dos prêmios, o segurador constitui o fundo comum de onde retira as verbas necessárias ao cumprimento das suas obrigações perante os segurados”(grifamos)! E, em seguida, inspirando-se em AMÍLCAR SANTOS (“Dicionário de Seguros”, publicado pelo IRB, 2ª edição), salienta o mesmo autor:

“Quer técnica, quer juridicamente, ensina Amílcar Santos, sua importância é manifesta, constituindo mesmo, pode-se dizer, a base sobre a qual repousa toda operação. Em hipótese alguma, portanto, pode o segurador dispensar o segurado do pagamento do prêmio.

Exercendo a função de administrar esse fundo comum pertencente aos segurados, pois é formado com a contribuição deles, o segurador não pode e não deve praticar liberalidades à custa desse fundo, como, por exemplo, dispensar o segurado do pagamento do prêmio.” - grifamos
A Profª. VERA HELENA DE MELLO FRANCO, da Faculdade de Direito da USP, também ensina, com a mesma propriedade, que “o prêmio é, juridicamente, a contraprestação em troca da garantia e, com tal feição, surge como uma obrigação fundamental do tomador do seguro” (“Lições de Direito Securitário”, Ed. Maltese, 1993, pág. 50 - grifamos), assinalando ainda, mais adiante, o seguinte:

“Em matéria securitária, os contratos não podem ser vistos isoladamente, pois a exploração em massa do contrato é o que permite fracionar, pulverizar o risco, disseminando-o pelo interior da mutualidade.

Daí porque o prêmio pago e a garantia devem ser visualizados no conjunto das prestações da seguradora e do segurado e não perante cada contrato isoladamente.

Se assim é, quando o segurado não paga, rompe-se todo o equilíbrio da mutualidade, prejudicando os demais.

A idéia de fundo é a de que o seguro opera, basicamente, mediante um mecanismo de garantias recíprocas dentre patrimônios submetidos aos mesmos riscos.

Por tal razão, A FALTA DE PAGAMENTO DO PRÊMIO É SUFICIENTE PARA LIBERAR O SEGURADOR DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO.”(n.g.)

ORLANDO GOMES, na sua obra “Contratos” (Ed. Forense, 2ª edição, pág. 247), também esclarece acerca da obrigação do segurado de pagar o  prêmio:

“Do cumprimento dessa obrigação depende o seu direito de exigir do segurador que satisfaça o pagamento da quantia estipulada, caso se verifique o acontecimento a que se subordina a obrigação deste.”

E, por sua vez, FÁBIO KONDER COMPARATO, ao tratar do assunto em “O Seguro de Crédito” (Ed. RT, 1968, pág. 125), leciona, com a costumeira propriedade, que “a sanção específica do não pagamento dos prêmios periódicos é a supressão do direito à garantia com relação ao crédito ou créditos respectivos. A seguradora goza aí de uma autêntica exceptio non adimpleti contractus, que paralisa a pretensão do segurado à indenização”(os grifos são nossos). E ainda:

“O segurado que não paga o prêmio inicial não é acionado pela companhia seguradora, ele simplesmente não adquire o direito à garantia. Aí está um efeito do princípio da interdependência das prestações nos contratos bilaterais.”(grifamos)

Do mesmo modo que os autores acima mencionados, o jurista argentino RUBEN S. STIGLITZ (“Caracteres Jurídicos del Contrato de Seguro”, Ed. Astrea, 1ª edição, pág. 269) assim se manifestou:

“Esta disposición es aplicación de la noción de suspensión de cobertura, instituto que opera como sanción por incumplimiento de la obligación del pago de premio a cargo del asegurado.

La suspensión incide en la obligación del asegurador, obligación eventual del pago de la indenización o prestación debida. Es un supuesto de aplicación de la exceptio inadimpleti contractus por efecto del incumplimiento de la satisfacción del pago del premio por parte del asegurado.”

Logo, sob qualquer prisma que se enfoque, observa-se que o prêmio do seguro afigura-se da mais alta relevância para as Seguradoras. Isto porque é por seu intermédio que as mesmas arrecadam a receita necessária ao pagamento das indenizações. E essa noção não se diferencia em matéria de seguro obrigatório! De fato, aqui, como lá, “a estabilidade da empresa seguradora depende do equilíbrio entre a receita e a despesa, isto é, que a contribuição dos segurados, sob a forma de prêmio, seja suficiente para garantir o pagamento das indenizações” (PEDRO ALVIM, ob. já cit., pág. 257 – grifamos). Por isto, mesmo num seguro de contratação obrigatório, o prêmio não pode deixar de ser um elemento considerado essencial à sobrevivência da operação comercial.

DA OBRIGATORIEDADE DO PAGAMENTO DO PRÊMIO NO SEGURO DPVAT
O seguro DPVAT, na definição de ELCIR CASTELLO BRANCO (“Do Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil”, Ed. Jurídica e Universitária Ltda., pág. 49), “é uma condição coercitivamente imposta às pessoas para se assegurarem contra os danos pelos quais devam responder em virtude (...) da circulação de seus veículos”.

Ora, não obstante a sua característica de um seguro coercitivamente imposto a todos os proprietários de veículos automotores de via terrestre, o DPVAT de maneira alguma pode ser confundido com um tributo, seja porque não possui o caráter genérico dos impostos, seja porque não apresenta o crivo remuneratório das taxas, seja porque não possui a distribuição proporcional das contribuições de melhoria, seja, enfim, porque, como em todos os demais seguros, o seguro DPVAT também se baseia “em princípios técnicos de pulverização de riscos, MEDIANTE A PAGA INDIVIDUAL” do prêmio  (ELCIR CASTELLO BRANCO, ob. já cit., pág. 50 - grifamos)! 

Ressalte-se ainda que, ainda que pudesse ser formalmente confundido com uma taxa, tal possibilidade estaria definitivamente afastada pelo fato de que a contraprestação, no caso, não é obrigação estatal mas sim de particulares, no caso as seguradoras, o que, a todas as luzes, indica a natureza obrigacional do DPVAT e a prevalência de uma relação jurídica de direito privado.

De fato, é o mesmo ELCIR CASTELLO BRANCO quem salienta que, no seguro DPVAT, “o segurador assume os riscos que garante com as suas reservas patrimoniais E COM O LUCRO QUE OBTÉM DOS PRÊMIOS. Entretanto, como esta operação não é especulativa, mas um ato de previdência, o Estado fiscaliza rigorosamente tal atividade (art. 7º, do Decreto-lei nº  73/66). Em, contrapartida, ele procura desenvolver os meios de seguridade, disciplinando recursos econômicos, ao compelir que se contrate determinados seguros” (pág. 50).

Por conseguinte, o prêmio não deixa de ser um elemento integrante dos contratos de seguro apenas porque a sua contratação é obrigatória, como ocorre nos seguros DPVAT. Antes, pelo contrário, como esse seguro também obedece a princípios e critérios técnicos de pulverização dos riscos cobertos entre uma comunidade (ou “massa”) homogênea de Segurados (quais sejam, os proprietários de veículos automotores terrestres), a arrecadação do prêmio persiste sendo a base econômica sobre a qual repousam o alcance e a exeqüibilidade dos seus fins sociais, conforme inclusive leciona ANTÍGONO DONATI, ao dizer:

“O seguro é uma atividade que, além da vantagem auferida pelas partes, desempenha função social e educativa, inspirando nos indivíduos uma confiança em sua capacidade de vencer as incertezas e os riscos do futuro. Transforma a arrecadação de prêmios em fonte de investimentos, revertendo em prol da coletividade o dinheiro captado.” (“Los Seguros Privados”, Barcelona, 190, pág. 11)

Corroborando essa tese, decidiu recentemente a brilhante magistrada do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Dra. Jocelaine Texeira, processo de nº 0013750-85.2011.8.21.0014, decisão publicada em 09/03/2012, senão vejamos:

“Necessário, portanto, fazer-se uma interpretação sistêmica do art. 7º, § 1º, da Lei 6.194/74 e da Súmula 257 do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 2571), para limitar a aplicação do entendimento desta apenas à vítima que não seja a proprietária do veículo inadimplente com o seguro obrigatório, sem abranger aquele contra quem o consórcio de seguradoras tem ação regressiva. 

A aplicação irrestrita do entendimento sumulado, para amparar a pretensão do autor, que estava em mora em relação ao prêmio do seguro obrigatório na data do sinistro, conforme decisão administrativa (fl. 35) e confissão na inicial, contraria os princípios gerais do direito obrigacional, especialmente a exceção do contrato não cumprido (art. 476 do CC), e os preceitos da boa-fé objetiva e da confiança e a proibição de comportamento contraditório (venire contra factum proprium),

Não descuido do caráter eminentemente social que embasa o seguro DPVAT, que não se afasta da natureza obrigatória da contribuição dos proprietários de veículos, com finalidade de cooperação para a constituição dos fundos que garantem o pagamento das indenizações; no entanto, no que se refere ao obrigado à pagar o prêmio, prevalece a natureza contratual, consoante argumentação supra. 

Isso posto, julgo improcedente o pedido deduzido por Marcelo da Silva Fagundes em face de Porto Seguro Companhia de Seguros S/A”

Não é, assim, por outra razão que, para que o seguro DPVAT seja eficaz, garantindo o pronto pagamento da indenização na hipótese de ocorrência de um sinistro, é necessário que, preliminarmente, tenha sido solvido o prêmio respectivo: de outra forma, as Seguradoras não disporão de provisões financeiras com as quais possam efetuar a liquidação dos sinistros que vierem a ocorrer. 

Vale dizer, é a própria natureza desse contrato que determina o seu caráter tipicamente oneroso! Ou, como esclarece ISSAC HALPERIN (em “Contrato de Seguro”, 2ª edição, pág. 19), “respecto del asegurado, no hay seguro si no paga la prima. La existencia de um tercero, beneficiário, no arguy en contra de la conclusión, porque la existencia de una liberalidad entre asegurado y beneficiário non implica que ésta existe en las relaciones com el asegurador”(grifamos). 

A mesma lição, aliás, é ministrada por PICARD et BESSON (“Traité Général des Assurances Terrestres”, vol. 1, pág. 204), que lecionam:

“Dans les rapports entre assureur et assuré, le contrat ne peus pas être gratuit: l’assuré doit nécessairement acquitter la prime correspondant au risque couvert.”

Ocorre que o art. 7º, da Lei nº 6.194/74, caminha na contramão de todos os princípios técnicos que norteiam o contrato de seguro e garantem a sua subsistência. Isto porque, de acordo com esse dispositivo, as Seguradoras teriam de se conformar em efetuar o pagamento da indenização mesmo quando, identificado o veículo envolvido no acidente, se verificar que o seu proprietário não saldou o valor do prêmio correspondente. Enfim, a prevalecer o entendimento exposto nesse dispositivo, a indenização securitária teria de ser paga pelas Seguradoras ex gratia, sem compensação ou contrapartida pecuniária alguma da parte do Segurado ou de terceiros. 

Ora, se o proprietário do veículo inadimpliu a sua obrigação, deixando de pagar o prêmio do seguro, conclui-se que as Seguradoras teriam de despender recursos do seu próprio patrimônio pessoal, e não advindos da receita obtida com a formação do fundo comum de prêmios, para fazer frente ao pagamento das indenizações decorrentes de acidentes automobilísticos. 

Essa exigência, evidentemente, constitui uma grave violação de inúmeros dispositivos constitucionais, no que tange à observância dos princípios que regem o devido processo legal, a nossa ordem econômica e social, a capacidade de intervenção do Estado no domínio econômico privado e mesmo as limitações ao seu poder de tributar. 

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07 é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem o devido acolhimento.
Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 11.482/07.

Portanto, restando claro que a ação em tela deverá ser julgada improcedente, eis a ausência de prova quanto ao pretendido na peça vestibular, sendo certo que a indenização em tela é totalmente descabida, requer a Ré que sejam observados os argumentos expendidos, com provimento do presente recurso para que a sentença seja reformada in totum na forma da fundamentação, pugnando pela improcedência da ação, na forma da fundamentação exposta.
Termos em que,
Pede Deferimento.

SAO MIGUEL, 22 de julho de 2013.
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